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27/10/2021 01 Versão inicial e para pesquisa de preços Equipe PCTIC

10/12/2021 02 Versão após pesquisa de preços Equipe PCTIC

30/01/2021 02 Adequações após analise da requisição: itens 4.3, 9
e 12.3 - eliminada menção ao registro de preços,

eliminado o item 5.3 da versão anterior, item 12.1
- alterado para empreitada por preço unitário,

item 12.6 - complementada justificativa da
exigência da garantia contratual

Equipe PCTIC
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Equipe de PCTIC
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demanda é conhecida em sua totalidade 

Equipe de PCTIC

1 - OBJETO1 - OBJETO

Eventual contratação, através de empresas autorizadas GERAFLEX, fabricante do Grupo Moto
Gerador - GMG, modelo VERFLEX 60 KVA, para prestação de serviço, com fornecimento de material, de execução
do projeto de adequação do GMG de implementação de chave de BYPASS para acoplamento da concessionária
CEMIG diretamente ao data center, através de comando manual.

2 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC E ESTIMATIVA DA DEMANDA2 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC E ESTIMATIVA DA DEMANDA

Execução do projeto de adequação do GMG para a implementação de chave de BYPASS para
acoplamento da concessionária CEMIG diretamente ao data center, através de comando manual.

A execução do projeto requer a prestação do serviço de execução e fornecimento de materiais e
com faturamento único através de emissão de nota fiscal de serviço.

Tabela 1:

IdId Descrição do bem ou serviçoDescrição do bem ou serviço CódigoCódigo

CATSERVCATSERV

QuantidadeQuantidade Métrica ouMétrica ou

unidadeunidade

1 Execução do projeto de adequação do GMG

para a implementação de chave de BYPASS

para acoplamento da concessionária CEMIG

diretamente ao data center, através de

2585* 01 Unidade



comando manual

*Muitas vezes, o Sistema Integrado de Descentralização de Crédito (SIDEC), através do qual são
lançados os itens constantes no Termo de Referência do Edital de licitação, para disponibilizar inclusão da
proposta por parte dos fornecedores, não possui descrição compaRvel com a dos produtos a serem adquiridos;
por isso, são registrados uTlizando-se sinônimos, genéricos ou similares. Deve ser considerada, sempre, a
descrição completa dos itens, constante neste Termo de Referência

3 - JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO3 - JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

3.1 - CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA3.1 - CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA

O Grupo Moto Gerador - GMG é parte integrante da solução do data center insTtucional, sendo
componente estratégico por se tratar de mecanismo de fornecimento alternaTvo de energia que, caso ocorra
falha no fornecimento da concessionária ou esta tenha que cortar o abastecimento em face de necessidades de
manutenções de sua rede, deve assumir a geração de energia até que o serviço da concessionária seja
restabelecido.

O GMG possui um sistema de transferência automáTca, que alterna o suprimento de energia ao
data center entre a rede da concessionária e o GMG.

A energia da concessionária é acoplada ao GMG através de contator que, em condições normais,
acopla diretamente aquela energia ao data center. De outro modo, o GMG assume a geração de energia para
suprir o data center caso a aquela da concessionária falhe.

O GMG está em funcionamento, de forma definiTva, desde a aceitação final da execução do projeto
do data center, ocorrida em 18/03/2019. Em julho de 2020 ocorreu incidente com o GMG que resultou nas
seguintes características:

Ocorreu travamento da contatora que se trata, como registrado acima, de disposiTvo que acopla a energia
da concessionária;
O travamento desacoplou a energia da concessionária;
O GMG não assumiu a geração de energia;
O suprimento de energia ao data center passou a ser feito pelo banco de baterias do sistema de UPS, como
autonomia de aproximadamente meia hora;
Por coincidência, o data center estava em manutenção programada do sistema interno de energia e a
equipe de manutenção de solução de confinamento, atuou, emergencialmente, para providenciar o by pass
da concessionária diretamente ao data center;
A contatora foi substituída em garantia e o GMG voltou a sua operação normal.

Até janeiro deste ano, o GMG era manTdo pelo contrato de manutenção programada 09/2019, nos
termos do processo administraTvo 23343.002300.2019-66, através da pessoa jurídica GECOMO Soluções em
Energia Temporária e Serviços, inscrita no CNPJ sob o número 20.410.136/0001-97, que se tornou inadimplente
quanto a execução do contrato desde janeiro, tendo sido declarada a inexecução total do contrato.

Por decorrência realizamos várias interações com o mercado de prestadores de serviços de
manutenção de GMG para nova contratação nos termos do processo 23343.002194.2021-35. Desta interação, em
parTcular com a empresa ECONEW Soluções EnergéTcas, e em função de avaliação dos requisitos da contratação
e em face de experiência daquela empresa nos foi recomendado a implementação de chave de BY PASS e DPS
(Dispositivo de Proteção Contra Surtos).

A implementação da chave de BY PASS objeTva acoplar à energia da concessionária diretamente ao
data center em caso de novo incidente. E a implementação do DPS objeTva proteger a própria contatora surtos e
oscilações da rede da concessionária, consTtuído em componente de custo plausível de fácil subsTtuição
(montado em soquete). A instalação do DPS será providenciada através do processo de reforma da Reitoria.

Dada a ocorrência de incidente e as recomendações do mercado de prestadores de serviços de
manutenção de GMG, optou-se por desenvolver o projeto de adequação através da Diretoria de Desenvolvimento
Institucional que possui, em seu quadro de servidores, engenheiro elétrico capacitado.

Por fim, registra-se que o país encontra-se em plena crise hídrica e, segundo reportagens dos
principais jornais, os especialistas não descartam a ocorrência de apagões e racionamentos. Assim, esta demanda
se destaca como ação preventiva para enfrentamento de eventuais apagões e racionamentos.

3.2 - DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL3.2 - DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL

Esta demanda está alinhada ao planejamento estratégico como segue:



PETIC 2018 - 2022 Planejamento Estratégico de TIC:
PerspecTva de clientes e usuários: objeTvo Estratégico: OE 01 - Expandir, padronizar e inovar a oferta de
serviços e infraestrutura;
PerspecTva de processos internos: objeTvo estratégico OE 06 - ComparTlhar e integrar dados, processos,
sistemas, serviços e infraestrutura.
PDTIC 2021 - 2022 Plano Diretor de TIC:

ID P374 IFSULDEMINAS - DTI: Implementação de melhoria infraestrutura de energia datacenter;
PGC 2021 - 2022: ID 747 - MANUTENCAO DE PAINEIS ELETRICOS - Execução do projeto de adequação do
GMG, modelo VERFLEX 60 KVA, para a implementação de chave de BYPASS para acoplamento da
concessionária CEMIG diretamente ao data center, através de comando manual.

3.3 - DOS RESULTADOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS3.3 - DOS RESULTADOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS

Esta demanda objetiva prevenir a ocorrência de novo incidente e garantir o acoplamento da energia
da concessionária ao data center ou, na falta desta, que o GMG possa assumir plenamente aquele suprimento de
energia.

3.4 - DO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO DE TIC3.4 - DO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO DE TIC

O parcelamento é a análise relaTva à divisibilidade do objeto, em itens ou lotes, sempre que, com
isso, idenTficar-se o potencial aumento da compeTTvidade, sem prejuízo aos aspectos técnicos e preservada a
economia de escala. Assim sendo, o parcelamento não se aplica visto que se trata de item único e indivisível.

3.5 - DA NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AO SISP3.5 - DA NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AO SISP

O processo de contratação se dará través de pregão eletrônico comum e dado o valor esTmado
não há necessidade de submissão ao SISP. 

3.6 - DA VISTORIA3.6 - DA VISTORIA

Será facultada, às empresas interessadas em parTcipar do procedimento licitatório, a realização de
vistoria dos locais onde será executado o objeto demandado. O local de execução / prestação do serviço será na
Av. Vicente Simões, 1111, Bairro Nova Pouso Alegre, Pouso Alegre, Minas Gerais.

Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria
do local no endereço indicado, acompanhado por servidor designado para esse fim, conforme dados a seguir, de
segunda-feira a sexta-feira, das 09:00 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente
por e-mail, podendo sua realização ser comprovada por:

Atestado de vistoria, assinado pelo servidor responsável, conforme modelo do Anexo I do edital; ou
Declaração, emiTda pelo licitante, de que conhece as condições locais para execução do objeto, ou de que
realizou vistoria no local do evento, ou, caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza do objeto, que assume total responsabilidade por este fato
e que não uTlizará deste para quaisquer quesTonamentos futuros que ensejam desavenças técnicas ou
financeiras com a contratada;

Dados para contato do agendamento da vistoria:

Responsáveis: Jaime Donizete Bonamichi e Vera carolina da Silva;
Telefone: (35) 3449-6177 disponível entre as 8h e 12h e entre as 13h e 17h, de segunda a sexta feira;
Email: logistica.dti@ifsuldeminas.edu.br.

4 – REQUISITOS DA SOLUÇÃO4 – REQUISITOS DA SOLUÇÃO

4.1 - REQUISITOS DE NEGÓCIO4.1 - REQUISITOS DE NEGÓCIO

Prestação de serviço para execução do projeto de adequação do Grupo Moto Gerador para
implementação de chave de BYPASS, para acoplamento direto, através de comando manual, da rede da
concessionária de energia diretamente ao data center institucional.

4.2 - REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO4.2 - REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO

Não há necessidade de capacitação específica devendo a contratada emiTr as instruções básicas de
operação da chave de BYPASS.

4.3 - REQUISITOS LEGAIS4.3 - REQUISITOS LEGAIS

Tabela 2:



NormativosNormativos ConsideraçõesConsiderações

Lei nº 8.666/93 Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.

Lei Complementar nº

123/2006

InsTtui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera

disposiTvos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis

do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei nº

10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e

revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

Decreto nº

8.538/2015

Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas,

empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa ^sica,

microempreendedores individuais e sociedades cooperaTvas de consumo nas contratações

públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal.

Lei nº 12.305/2010.     InsTtui a PolíTca Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de

1998; e dá outras providências.

Decreto nº

7.746/2012

Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e

práTcas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas         contratações

realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas

estatais dependentes, e insTtui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na

Administração Pública - CISAP.               

Instrução NormaTva

SLTI/MPOG nº

01/2010

Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de

serviços ou obras pela Administração Pública Federal.

Lei nº 8.078/1990 Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

                                              

Lei nº 10.520/2002 Institui modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços

comuns.

Decreto nº

10.024/2019

Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens

e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe

sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

Decreto nº

9.507/2018

Regulamenta a contratação de serviços,               inclusive de cessão de mão de obra com

dedicação exclusiva (terceirização), mediante execução indireta.

Instrução NormaTva

SEGES/MPDG nº

05/2017

Regulamenta a contratação de serviços,               mediante execução indireta, especialmente os

de cessão de mão de obra com dedicação exclusiva (terceirização).

Instrução NormaTva

SLTI/MPOG nº

73/2020

Dispõe sobre o procedimento administraTvo para a realização de pesquisa de preços para a

aquisição de bens e contratação de serviços em geral.

Instrução NormaTva

SGD/ME nº 01 / 2019

Dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação e

Comunicações - TIC pelos órgãos e entidades do Sistema de

Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal.

4.4 - REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS4.4 - REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS



A contratada deverá observar o regramento da Instrução NormaTva SLTI nº 01, de 19 de janeiro de
2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços
ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

A contratada deverá observar, também, as normas de segurança da contratante, bem como
providenciar a logística reserva de qualquer material que não será utilizado e manter o local em boas condições de
limpeza e segurança.

4.5 - REQUISITOS DE MANUTENÇÃO E SUPORTE4.5 - REQUISITOS DE MANUTENÇÃO E SUPORTE

A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período comercial, com atendimento através de
canal apropriado em caso de falha na execução do serviço e prestação de garantia.

4.6 - REQUISITOS TEMPORAIS4.6 - REQUISITOS TEMPORAIS

A execução do objeto desta contratação deverá ser iniciado em até 60 dias corridos, após emissão
da ordem de prestação e finalizado em até 30 dias corridos.

4.7 - REQUISITOS DE SEGURANÇA E DE PRIVACIDADE4.7 - REQUISITOS DE SEGURANÇA E DE PRIVACIDADE

A contratada deverá observar as normas de segurança da contratante.

4.8. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE4.8. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE

Não se aplica ao objeto desta contratação.

4.9. REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA4.9. REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA

Não se aplica ao  objeto desta contratação.

4.10. REQUISITOS DE PROJETO E DE IMPLEMENTAÇÃO4.10. REQUISITOS DE PROJETO E DE IMPLEMENTAÇÃO

Não se aplica ao objeto desta contratação.

4.11. REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO4.11. REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO

Não se aplica ao objeto desta contratação.

4.12. REQUISITOS DE GARANTIA E MANUTENÇÃO4.12. REQUISITOS DE GARANTIA E MANUTENÇÃO

A CONTRATADA deverá prestar garanTa dos serviços executados pelo período mínimo de 06 (seis)
meses e, para os materiais utilizados, de no mínimo 12 (doze) meses.

4.13. REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL4.13. REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Não se aplica ao objeto desta contratação.

4.14. REQUISITOS DE FORMAÇÃO DA EQUIPE4.14. REQUISITOS DE FORMAÇÃO DA EQUIPE

Não se aplica ao objeto desta contratação.

4.15. REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO4.15. REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO

A contratada deverá observar, para execução do serviço, todas normas perTnentes da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como as boas práticas de mercado.

4.16 - REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS4.16 - REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS

4.16.1 - DAS PREMISSAS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO4.16.1 - DAS PREMISSAS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

A contratada deverá observar:

Disponibilizar técnico(s) com comprovada experTse na execução de projetos elétricos. A comprovação
poderá ser feita através de Atestado de Capacidade Técnica e/ou comprovante de Curso Complementar de
seus técnicos que vierem a prestar o serviço;
Deverá observar, para execução do serviço, todas normas perTnentes da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, bem com boas práticas de mercado;
Antes de iniciar a prestação do serviço de execução do projeto, a contratada deverá estar ciente de que o
GMG encontra-se em pleno funcionamento e sem problemas operacionais. A contratada assumirá inteira
responsabilidade em caso de eventual acidente, decorrente da prestação do serviço, que possa acarretar



dano ao GMG, devendo efetuar o reparo necessário e arcando com todos os custos incorridos;
Não poderá haver falta de energia no data center da contratante em face da execução do objeto desta
contratação. As partes deverão se organizar, a parTr da reunião  inicial prevista no item 6.1 deste
documento, no senTdo de estabelecer a estratégia necessária para garanTr o suprimento de energia
durante a execução do serviço. Poderá ser uTlizada, por até 20 (vinte) minutos, o banco de baterias do
sistema UPS do data center;
Disponibilizar todo e qualquer equipamento, material, ferramentas e instrumental necessários para a
prestação dos serviços, incluindo materiais consumíveis necessários na execução do projeto. A
disponibilização e uso destes itens são de responsabilidade da contratada e não acarretará qualquer ônus
adicional para a contratante;
A contratada deve ter em conta, para dimensionamento de equipamentos e materiais necessários à
execução do serviço, que o projeto prevê a realização de junção de cabos de cobre 750/450V 70 mm², que
pode exigir, por exemplo, alicate hidráulico;
Os técnicos da contratada deverão realizar os serviços portando os equipamentos de proteção individual
necessários e adequados para o trabalho;
Os técnicos da contratada deverão observar todos os requisitos de segurança relacionados, como por
exemplo, choque elétrico, corrente de fuga, alta tensão, partes energizadas e em rotação, altas
temperaturas, etc. Esta não é uma relação exausTva e o perigo e risco envolvidos na prestação do serviço
não estão limitados àqueles, devendo o(s) técnico(s) serem devidamente qualificados para a execução do
projeto;
Toda e qualquer ocorrência de acidente na execução do serviço será de inteira responsabilidade da
contratada, eximido o IFSULDEMINAS de qualquer responsabilidade, civil ou criminal;
O transporte eventual de componentes e materiais envolvidos na prestação do serviço deverá ser provido
pela Contratada sem custos de qualquer natureza para o IFSULDEMINAS, bem como quaisquer outros
custos como, por exemplo, estadia, diárias, etc.;
A contratada será responsável por realizar toda a logísTca reversa de eventuais sobras materiais, bem como
a desTnação ambientalmente correta, com estrita observância dos requisitos legais. Esta logísTca deverá
ser feita de imediato e o IFSULDEMINAS não autoriza o estoque destes materiais em suas instalações,
mesmo que provisoriamente.

4.16.2 - DO PROJETO4.16.2 - DO PROJETO

O objeTvo do projeto é a Implementação de uma chave by-pass no Data Center da Reitoria do
IFSULDEMINAS, com a função de permiTr a energização do quadro de distribuição do data center, diretamente a
parTr do QGBT da Reitoria, para ser uTlizada no caso de falha no quadro de comando automáTco do Grupo Moto
Gerador - GMG de emergência.

O detalhamento do projeto é de acordo com o Anexo I deste termo de referência que:

Inclui, à página 2/5,  planta baixa do local onde o GMG encontra-se instalado;
Inclui, à página 3/5, diagrama unifilar com as caracterísTcas técnicas do projeto e a descrição dos
componentes envolvidos. Esta parte do documento, com a logo SKOPO e número de desenho OS-021-13-
VER-03, refere-se ao projeto disponibilizado pela GERAFLEX e elaborado por sua autorizada;
Inclui, à página 4/5, diagrama de blocos da implementação da chave de BYPASS, assim como instruções
para execução do projeto e lista de materiais;
Inclui, à página 5/5, foto com visão sob o piso elevado onde as intervenções deverão ser feitas nos circuitos
de alimentação, indicando os pontos de atuação nos cabos de energia;
A lista de material indica 21 m de cabo de cobre 750/450V 70 mm² (branco/preto/vermelho). Trata-se de
metragem total, sendo 7 metros por cor.

5 - DAS RESPONSABILIDADES5 - DAS RESPONSABILIDADES

5.1 - DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE5.1 - DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

São deveres e responsabilidades da contratante:

Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em parTcular no que se
refere aos níveis de serviço acordados;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais;
Prestar as informações e esclarecimentos relaTvos ao objeto desta contratação que venham a ser solicitado
pela CONTRATADA;
Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação do serviço por intermédio do Gestor ou fiscal do
Contrato;
Nomear Gestor e Fiscais Técnico, AdministraTvo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a



execução do contrato;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço, de acordo com os critérios
estabelecidos neste Termo de Referência;
Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme
inspeções a serem realizadas;
NoTficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução do serviço, fixando prazo para a sua correção, cerTficando-se que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
Efetuar o pagamento do serviço de acordo com as condições contratuais, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,no que couber,
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;
Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
enTdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens;

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do serviço objeto do contrato;
Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em
contrato;
Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com ofornecimento da solução de
TIC.

5.3 - DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA5.3 - DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da contratada:

Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que se refere aos níveis de
serviço acordados;
Executar o serviço conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou no Distrito
Federal e cumprir as normas de segurança da CONTRATANTE;
Prestar o serviço objeto desta contratação no prazo estabelecido neste termo de referência;
Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o serviço contratado, bem como
materiais utilizados enquanto em garantia com funcionamento em horário comercial;
Não permiTr a uTlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permiTr a uTlização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE por
intermédio de preposto designado para acompanhamento do contrato no  prazo de 72 horas;
Promover a organização técnica e administraTva da prestação do serviço, de modo a conduzi-lo eficaz e
eficientemente, de acordo com os requisitos deste Termo de Referência, no prazo determinado;
Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 24 horas úteis após a assinatura do contrato, junto à
CONTRATANTE, um preposto idôneo, com poderes de decisão para representar a CONTRATADA,
principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do serviço objeto deste Termo de
Referência, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
Na hipótese de afastamento do preposto definiTvamente ou temporariamente, a CONTRATADA deverá
comunicar ao Gestor do Contrato por escrito o nome e a forma de comunicação de seu subsTtuto até o fim
do próximo dia útil;
Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos serviços prestados, nas condições deste Termo de
Referência, como forma de dar início ao processo de pagamento pela CONTRATANTE;
Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;
Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da licitação
oriunda deste Termo de Referência;
Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer
hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço;
Reparar, corrigir, remover ou subsTtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal



do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à administração pública, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garanTa, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
CONTRATANTE;
Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante terá
poderes para sustar o prestação do objeto, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária;
Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;
Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação e qualificação exigidas
na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação.

6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1 - ROTINAS DE EXECUÇÃO6.1 - ROTINAS DE EXECUÇÃO

As rotinas de execução são como segue:

Realização de reunião inicial e registro de seus objetivos como, por exemplo:
Apresentação do gestor e fiscais de contrato;
Apresentação formal do preposto e entrega de procuração;
Emissão da ordem de prestação do serviço;
Apresentação dos requisitos temporais;
Definição de estratégia necessária para garanTr o suprimento de energia durante a execução do
serviço;
Definição de roTnas de teste de simulação para validação do projeto. Caso não seja possível neste
momento, as rotinas deverão ser definidas antes de iniciar a execução do serviço;
Testes para cerTficação de integridade do GMG após a execução do projeto. Caso não seja possível
neste momento, as rotinas deverão ser definidas antes de iniciar a execução do serviço;

Execução do objeto contratado;
Emissão de termo de aceitação;

6.2 - QUANTIDADE MÍNIMA DE BENS E SERVIÇO6.2 - QUANTIDADE MÍNIMA DE BENS E SERVIÇO

O objeto se refere à prestação de uma unidade de serviço com fornecimento de materiais, devendo
a contratada efetuar faturamento como apenas serviço.

6.3 - MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO6.3 - MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

Os mecanismos formais desta contratação incluem, e não se esgotam, no que se segue:

Contrato de prestação de serviço;
Ordens de prestação de serviço e nota de empenho;
Ofícios;
Emails;
Termos de recebimento, provisórios e definitivos.

6.4. MANUTENÇÃO DO SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA6.4. MANUTENÇÃO DO SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA

A contratante deverá observar as normas de segurança da contratada.

7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO7.1 - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

Os critérios de aceitação são:

Disponibilidade de técnico(s) com comprovada expertise na execução de projetos elétricos;
Observação de todas normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
Disponibilidade de todo e qualquer equipamento, material, ferramentas e instrumental necessários para a



prestação do serviço, incluindo materiais consumíveis;
Uso pelo(s) técnico(s) da contratada de equipamentos de proteção individual necessários e adequados para
o trabalho;
Observação de todos os requisitos de segurança relacionados, como por exemplo, choque elétrico, corrente
de fuga, alta tensão, partes energizadas e em rotação, altas temperaturas, etc;
A eventual ocorrência de acidente na execução do serviço;
A necessidade e realização de logísTca reversa de eventuais sobras materiais, bem como a desTnação
ambientalmente correta;
Fornecimento dos materiais previstos no projeto com verificação de marca, modelo e quantidade;
Execução do serviço de acordo com o projeto do Anexo I;
Executar a estratégia necessária para garantir o suprimento de energia durante a execução do serviço;
Testes de simulação para validação do projeto;
Testes para certificação de integridade do GMG após a execução do projeto.

7.2 - PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES7.2 - PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES

A avaliação da qualidade da execução do projeto será feita em função de:

Realização de teste de simulação para validação do projeto;
Realização de testes para certificação de integridade do GMG após a execução do projeto;
A comissão designada para recebimento, ou o responsável, terá o prazo de 10 dias para conferência e
aceitação provisória do serviço prestados e dos materiais fornecidos;
A recusa total ou parcial do serviço prestado e materiais fornecidos será formalizada por meio de Termo de
Recusa, contendo os desvios, erros e não conformidades identificados e prazo para correção;
Em caso de recusa do objeto, a CONTRATADA deverá providenciar os reparos necessários no prazo
estabelecido no Termo de Recusa, sem prejuízo da aplicação de sanções de penalidades previstas neste
termo de referência;
O recebimento provisório ou definiTvo não exclui a responsabilidade civil, nem a éTco-profissional pela
perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei;
Informar canal apropriado para solicitação de suporte técnico em período comercial, em caso de
identificação de falha na execução do serviço enquanto em garantia.

7.3 - DO NÍVEL DE SERVIÇO MÍNIMO EXIGIDO7.3 - DO NÍVEL DE SERVIÇO MÍNIMO EXIGIDO

Para fins desta contratação considera-se Nível Mínimo de Serviços – NMS a definição em termos
tangíveis e objeTvamente observáveis, dos níveis esperados de qualidade de prestação de serviço e as respecTvas
adequações de pagamento.

Os serviços contratados necessitam de objeTvos e metas que possam auxiliar a contratante a aferir
seus resultados de acordo com suas necessidades, definindo-se as responsabilidades e objeTvos mensuráveis de
forma que a contrapartida seja realizada em função do efetivamente executado.

O termo do NMS prevê, ainda, com base em análises e relatórios o perfeito gerenciamento da
prestação do objeto, com ferramentas capazes de monitorar e medir serviços, além de verificar a qualidade e a
eficiência dos serviços prestados, de forma a subsidiar a contratante em decisões quanto à manutenção do objeto.

A implementação do NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇOS visa os seguintes benefícios:

Estabelecer uma via de responsabilidade de mão dupla;
Criar níveis de serviços padronizados;
Documentar níveis de serviço;
Definir critérios para a avaliação do serviço;
Fornecer as ferramentas para fiscalização visando a melhoria da execução do serviço; e
Padronizar métodos para comunicar as expectativas de execução do serviço.

Por se tratar de acordo de nível de serviço, a aplicação de descontos no valor previsto dePor se tratar de acordo de nível de serviço, a aplicação de descontos no valor previsto de
pagamento independe de processo administraTvo. Após a noTficação da glosa, a CONTRATADA terá prazo de 15pagamento independe de processo administraTvo. Após a noTficação da glosa, a CONTRATADA terá prazo de 15
dias corridos para questionar os valores glosados, sob pena de ter-se por aceita a glosadias corridos para questionar os valores glosados, sob pena de ter-se por aceita a glosa.

Tabela 3:

INDICADOR 1: Início da execução do objeto no prazoINDICADOR 1: Início da execução do objeto no prazo

Finalidade Garantir o início da prestação do objeto no prazo estabelecido

Meta a cumprir Sem atraso

Instrumento de medição Acompanhamento do prazo para início de execução a constar da

ordem de serviço.



Forma de

acompanhamento

Acompanhamento da data efetiva de início da execução do objeto.

Periodicidade Uma única vez.

Mecanismo de cálculo Número de dias de atraso.

Início da vigência A partir da data de início prevista na ordem de serviço.

Faixa de ajuste Advertência para até dois dias de atraso.

Desconto de 1% para atraso maior do que dois dias.

Tabela 4:

INDICADOR 2: Finalização da execução do objetoINDICADOR 2: Finalização da execução do objeto

Finalidade Garantir a finalização da execução do objeto no prazo previsto.

Meta a cumprir Sem atraso.

Instrumento de medição Número de dias de atraso na conclusão da execução do objeto.

Forma de

acompanhamento

Acompanhamento do prazo de 30 dias corridos para execução do

objeto após a data de início a constar da ordem de serviço.

Periodicidade Enquanto não finalizada a execução do objeto.

Mecanismo de cálculo Número de dias de atraso.

Início da vigência A partir do início da execução do objeto.

Faixa de ajuste Advertência para até dois dias de atraso

Desconto de 1% sobre o valor contratado por dia de atraso que

superar dois dias.

7.4 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS7.4 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no
cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garanTda a ampla defesa, sem
prejuízo das multas previstas neste documento e demais cominações legais que:

Apresentar documentação falsa;
Ensejar o retardamento da execução do objeto;
Falhar ou fraudar na execução do contrato;
Deixar de entregar a documentação exigida no edital;
Não mantiver a proposta e não assinar o contrato;
Comportar-se de modo inidôneo;
Fizer declaração falsa;
Cometer fraude fiscal.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o
licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e
das demais cominações legais.

Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à contratada o contraditório e a
ampla defesa.

Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de
sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de
2002, aquele que:

Não promover o recolhimento das contribuições relaTvas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o
momento da apresentação da fatura, considerados os prazos legais;
Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio-alimentação no dia fixado.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas



faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
Multa de:

0,4% (quatro décimos por cento) até 0,8% (oito décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias, observado antes
os termos do nível de serviço. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial
da obrigação assumida, observado antes os termos do nível de serviço;
15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
O atraso superior a 15 (quinze) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato.

Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enTdades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
O atraso superior a 15 (quinze) dias para início da prestação do objeto autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;
As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser aplicadas à
CONTRATADA conjuntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraTvo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993 e, subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos de eventual garanTa contratual, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.5 - DO PAGAMENTO7.5 - DO PAGAMENTO

O prazo de pagamento se dará de acordo com a instrução normaTva IN/MPOG 02/2016: até o
quinto dia úTl subsequente ao recebimento da nota fiscal ou fatura para despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do arTgo 24 da Lei nº 8.666/1993, observado o disposto no seu §1º; ou até trinta
dias contados do recebimento da nota fiscal ou fatura, para os demais casos.

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão de Ordem Bancária,
para crédito em conta corrente da CONTRATADA, na forma e prazo estabelecidos neste documento, além do
comprovante de recolhimento dos encargos sociais e, quando for o caso, das multas aplicadas e os seguintes
procedimentos:

A CONTRATANTE terá 05 (cinco) dias úteis contados a parTr do primeiro dia úTl subsequente ao da
prestação do objeto para aferição e emissão do termo de recebimento definiTvo que conterá autorização
para emissão da nota fiscal;
Caso haja contestação, a CONTRATANTE terá 2 (dois) dias úteis contados a parTr do recebimento da
contestação para emitir parecer;
Se o parecer julgar improcedente a contestação da CONTRATADA, deverá ser providenciada a emissão da
fatura conforme termo de aceitação definitiva;
A emissão da Nota Fiscal/Fatura de serviço pela CONTRATADA está condicionada a validação pela
CONTRATANTE, por meio do ateste da prestação do objeto e da verificação da necessidade da aplicação de
descontos no valor da Nota Fiscal/Fatura, oriundos da aplicação de eventuais glosas ou sanções;
Nota Fiscal ou Fatura de serviço deverá ser obrigatoriamente acompanhada da regularidade fiscal,
constatada através de consulta “online” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síTos eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da lei nº 8.666/93;
As Notas Fiscais, devem ser eletrônicas (NFe) conforme disposições conTdas no inciso I, Cláusula Segunda
do Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009;
Deverão também conter nas Notas Fiscais Eletrônicas, os dados bancários do credor para emissão da ordem
bancária, número do contrato, mês de referência e as devidas retenções tributárias a serem feitas pela
instituição conforme o artigo 64 Lei 9.430 de 27 de dezembro de 1996;
Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL OU SUPER SIMPLES deverá apresentar
a nota fiscal eletrônica, acompanhada do Anexo IV da Instrução NormaTva RFB nº 1234, de 11 de janeiro de
2012, alterada pela Instrução NormaTva RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012, a fim de evitar a retenção



na fonte dos tributos e contribuições;
Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida à
empresa, pelo representante do CONTRATANTE, e o pagamento ficará pendente até que sejam
providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o
CONTRATANTE;
Em caso de irregularidade ou imperfeições na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será
contado a partir da sua reapresentação, desde que devidamente regularizado;
No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais da habilitação quanto à
situação de regularidade da empresa (art. 27, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005);
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relaTvas ao FGTS ensejará o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis;
Havendo atraso de pagamento, provocados pela Administração, o valor devido será acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde da data de seu vencimento até a data do efeTvo
pagamento em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante
aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX/100)/365 EM= I x N x VP , onde:
I = Índice de Atualização Financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei nº 9.430, de 27/12/96, Lei nº 9.718, de 27/11/98 e
Instrução NormaTva RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela e Instrução NormaTva RFB nº
1.244, de 30 de janeiro de 2012, a Divisão de Execução Orçamentária e Financeira reterá na fonte o Imposto
sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido, a Contribuição para
a Seguridade Social – COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar a
CONTRATADA se esta não apresentar cópia do Termo de Opção ou CerTficado de Isenção do IRPJ, nos
termos da legislação vigente;
A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando a
CONTRATADA:

Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada;

Quanto à prestação de serviços, na retenção do Imposto Sobre Serviços - ISS, será observado, no que
couber, o disposto na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003;
Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital;
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
noTficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante;
Previamente à emissão de nota de empenho e do pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
Sicaf para idenTficar possível suspensão temporária de parTcipação em licitação, no âmbito do órgão ou
enTdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediTvas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018;
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
PersisTndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;
Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos
com as jusTficaTvas e moTvos, e ser submeTdos à apreciação da autoridade superior competente, que
adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, idenTficação dos
envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora.

8 - ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO8 - ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO

A esTmaTva de preço da contratação, observados os requisitos da Instrução NormaTva SLTI/MP nº
73, de 5 de agosto de 2020, e suas atualizações, observando-se, apenas, as disposições do seu art. 5º e inciso IV,
visto que, dadas as parTcularidades dos requisitos do serviço nos termos do item 4.16 não foi possível observar
orçamentos do painel de preços e preços praTcados por outros órgãos público. O resultado da pesquisa de preços
é conforme tabela a seguir.



Foram solicitados orçamentos para 4 (quatro) empresas, mas apenas 1 (uma) nos forneceram
orçamentos.

Tabela 5:

IdId Descrição do bem ou serviçoDescrição do bem ou serviço Quant.Quant. MétricaMétrica ValorValor

unitáriounitário

Valor totalValor total

1 Execução do projeto de adequação

do GMG para a implementação de

chave de BYPASS para

acoplamento da concessionária

CEMIG diretamente ao data center,

através de comando manual

01 Unidade 24.773,75 24.773,75

Valor geral total estimadoValor geral total estimado 24.773,75

9 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO9 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO

Por se tratar de serviço comum, de acordo com a Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, esta demanda
será atendida pela licitação na modalidade pregão eletrônico e do Tpo comum. A adequação orçamentária
constará do edital de licitação.

O cronograma ^sico financeiro corresponde ao desembolso do valor fixo único esTmado em R$
24.773,75 (vinte e quatro mil, setecentos e setenta e três reais e setenta e cinco centavos).

10 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO10 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato vigorará por 12 (doze) meses, de acordo com a vigência da garanTa e não poderá ser
renovado.

11 - DO REAJUSTE11 - DO REAJUSTE

O preço consignado em contrato não poderá ser reajustado.

12 - DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR12 - DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 - REGIME DE EXECUÇÃO12.1 - REGIME DE EXECUÇÃO

A execução indireta e EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

12.2 - DA DECLARAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS12.2 - DA DECLARAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS

O objeto da contratação possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objeTvamente
definidos pelo Edital por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, nos termos do Art.
1º da Lei 10.520/2002, do §1º do Art. 2º do Decreto 5.450/05 e do §2º do Art. 3º do Decreto 3.555/00, com a
redação dada pelo Decreto nº 7.174/10”>

12.3 - TIPO E MODALIDADE DE LICITAÇÃO12.3 - TIPO E MODALIDADE DE LICITAÇÃO

De acordo com o §1º do Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, esta licitação
deve ser realizada na modalidade de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA, do Tpo comum, com julgamento pelo
critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

12.4 - DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO12.4 - DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO

Não será permiTda a parTcipação de licitantes especializadas na prestação do serviço objeto da
presente licitação, consorciadas entre si, em função do valor estimado.

12.5 - DA SUBCONTRATAÇÃO12.5 - DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será permiTda a subcontratação visto tratar-se de prestação especializada de serviço através
de empresa autorizada da GERAFLEX.

12.6 - DA GARANTIA CONTRATUAL12.6 - DA GARANTIA CONTRATUAL



Por se tratar de serviço comum e considerando o valor esTmado, não será exigida garanTa
contratual. Ainda, só se admite contratação de apenas empresas especializadas e autorizadas do fabricante do
Grupo Moto Gerador.

12.7 - JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DO DIREITO E MARGENS DE PREFERÊNCI12.7 - JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DO DIREITO E MARGENS DE PREFERÊNCI A

Em função da natureza do objeto, exige-se para esta contratação que as licitantes sejam
autorizadas da GERAFLEX e, sendo assim, afasta-se a aplicação do direito e margens de preferência.

12.8 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA HABILITAÇÃO12.8 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA HABILITAÇÃO

O proponente, para efeitos de habilitação técnica, deverá comprovar, formalmente através de
documento próprio da GERAFLEX que se trata de autorizada sua.

12.9 - DA PROPOSTA12.9 - DA PROPOSTA

O proponente deverá apresentar proposta de preço baseada no modelo a constar do edital de
licitação. Os preços deverão ser expressos em Reais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da
prestação dos serviços relaTvos a esta contratação, assim como incluir os custos relaTvos aos materiais previsto
no projeto do Anexo I.

13 - DA APROVAÇÃO13 - DA APROVAÇÃO

A Equipe de Planejamento da Contratação foi insTtuída e registrada no documento de oficialização
da demanda do planejamento desta contratação.

Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto Básico
será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC e aprovado
pela autoridade competente.

NOTA: NOTA: A servidora Vera Carolina da Silva não assina este documento por estar de férias.

Pouso Alegre,10 de março de 2022.

Integrante Requisitante
Fernando Rodrigues de Albuquerque

SIAPE: 2669553
(Documento assinado eletronicamente)

Integrante Técnico
Pedro Henrique Mendonça dos Santos

SIAPE: 1994208
(Documento assinado eletronicamente)

Integrante Administrativo
Jaime Donizete Bonamichi

SIAPE: 1968298
(Documento assinado eletronicamente)

Autoridade Máxima da Área de Tecnologia da Informação
   Ramon Gustavo Teodoro Marques da Silva

SIAPE: 2805113
(Documento assinado eletronicamente)

Autoridade Máxima da Área Administrativa
Honório José de Morais Neto

SIAPE: 1672254
(Documento assinado eletronicamente)
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